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RESUMO  

INTRODUÇÃO O Projeto ULBRAGOV tem a finalidade de estabelecer a interlocução 

entre a Universidade e as entidades governamentais e não governamentais, tendo como 

mote a discussão sobre as políticas públicas de direitos. Tem como público alvo 

representantes de entidades governamentais e não governamentais do Conselho 

Estadual e dos Conselhos Municipais de Direitos às Pessoas com Deficiência, Gestores 

e servidores públicos. Neste sentido, foi proposto uma capacitação em EaD para 

conselheiros de Conselhos de Direitos da Pessoa Com deficiência no Estado do RS, 

visto que esta foi uma demanda que se apresentou à Universidade Luterana do Brasil - 

ULBRA e ao Projeto, através do Conselho Estadual de Políticas da Pessoa Com 

Deficiência – COEPEDE. OBJETIVO Dar visibilidade à ações que viabilizam e 

promovem a educação em direitos humanos e cidadania, com ênfase no direito à pessoa 

com deficiência. METODOLOGIA Inicialmente foi feita uma apropriação teórica e 

aproximação com as políticas públicas de direitos da pessoas com deficiência, 

estabelecimento da parceria com o COEPEDE, diálogo com o COEPEDE para 

delimitação do escopo do trabalho, papéis, atribuições e prazos, elaboração e 

organização da estrutura e suporte técnico virtual para a interlocução e articulação entre 

o público alvo e a universidade, diálogo com a sociedade civil articulada aos conselhos 

municipais, para diagnosticar as fragilidades existentes em cada uma destas entidades, 

mapeamento dos municípios com conselhos municipais da pessoa com deficiência 

regulares e em funcionamento, planejamento do escopo do projeto e validação entre 

ULBRAGOV e COEPEDE. Ainda foi articulado um diálogo com a Coordenadoria da 

Pessoa Com Deficiência do município de Canoas, para maior sintonia com conselheiros 

e representantes de instituições sociais que atendem a pessoa com deficiência neste 

município. A próxima etapa será o planejamento de conteúdos dos fóruns de políticas 

sociais/ públicas, cidadania, direitos sociais, governança, que será ministrado na 

capacitação dos conselheiros, através da estrutura da EaD da ULBRA. RESULTADOS 

E DISCUSSÃO A capacitação de conselheiros de direitos é uma demanda emergente. 

Notadamente existe uma carência de investimentos na formação e qualificação de 

agentes públicos e representantes nos conselhos de direitos, e a expertise da ULBRA na 

educação a distância oportunizará aos conselheiros e também agentes públicos o melhor 

exercício de seus papéis e atribuições na defesa de direitos das pessoas com deficiência 

nos municípios do RS. A capacitação está prevista para ser realizada durante o segundo 

semestre de 2018. CONSIDERAÇÕES PARCIAIS A proposição do Projeto 

ULBRAGOV apresenta-se como inovadora e necessária, e na medida em que a 

Universidade estende suas ações para a sociedade através de seus projetos 



 

 

extensionistas e da educação a distância, cumpre seu papel e sua responsabilidade 

social, sinalizando a relevância da igualdade social e da defesa intransigente dos direitos 

humanos. REFERÊNCIAS CONSULTADAS BRASIL. Constituição da República 

Federativa do Brasil. Senado Federal, 1988. Presidência da República. BRASIL, 

Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência - CONADE. Cartilha 

orientadora para criação e funcionamento dos Conselhos de Direitos da Pessoa com 

Deficiência. Brasília/DF. 2. Ed. 2012. BRASIL. Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

2015. RESENDE, Ana Paula Crosara e VITAL, Flavia Maria de Paiva (Coord.) 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Versão Comentada. Brasília: 

Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 2008. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


